
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.017.055 - RS (2007/0303402-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : KÁTIA ELISABETH WAWRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : J V B DAS N - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : MARIA EUDOCIA PACHECO BOEIRA 
ADVOGADO : ANAMALIA DE ABREU PEREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 

1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : KÁTIA ELISABETH WAWRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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ADVOGADO : ANAMALIA DE ABREU PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 

1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes.

2. Recurso especial provido (e-STJ fl. 205).

O agravante alega que o recurso não poderia ser conhecido pois o acórdão não foi decidido 

na origem com enfoque no ECA. Argumenta que o Tribunal a quo, não obstante o reconhecimento da 

solidariedade dos entes, respeitou a repartição de competências internas estabelecidas pelo SUS. 

Afirma que o exame da repartição de competência é vedada por esta Corte diante dos óbices impostos 

pelas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 

1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. 
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inexistem razões para o 

acolhimento da pretensão recursal. 

Conhecido o especial interposto pelo Ministério Público Estadual, pois prequestionada a 

matéria relativa à legitimidade passiva do Estado.

Em ação em que a parte pleiteia fornecimento de medicamento, o Tribunal a quo afastou a 

legitimidade passiva do Estado, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

É assente que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 

da União, dos Estados e dos Municípios, consoante reconhecido pela origem, de modo que qualquer um 

desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 

garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o 
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral sobre o 
tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz Fux, DJe de 
4.2.2010).

2. O entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento 
de medicamentos às pessoas carentes que necessitam de tratamento médico, o que autoriza 
o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes para figurar nas 
demandas sobre o tema.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1159382/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 01/09/2010);

ADMINISTRATIVO – CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS – 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS – DIREITO À SAÚDE – 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – MANIFESTA NECESSIDADE – 
OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES – NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL 
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AO MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 

Administrador, sendo de fundamental importância que o Judiciário atue como órgão 
controlador da atividade administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da 
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos direitos 
fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização dos direitos sociais, 
igualmente fundamentais.

2. Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito de mínimo existencial, 
inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada 
política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver 
comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal.

3. In casu, não há empecilho jurídico para que a ação, que visa a assegurar o 
fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra o município, tendo em vista a 
consolidada jurisprudência desta Corte, no sentido de que "o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e 
Municípios, de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para 
figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJ 3.10.2005).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1136549/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 08/06/2010, DJe 21/06/2010);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. SOBRESTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades 
tem legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia 
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

Precedentes do STJ.
2. O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não constitui hipótese de 

sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas de eventual Recurso Extraordinário a 
ser interposto.

3. A superveniência de sentença homologatória de acordo implica a perda do 
objeto do Agravo de Instrumento que busca discutir a legitimidade da União para 
fornecimento de medicamentos.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1107605/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/08/2010, DJe 14/09/2010).

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência da Suprema Corte, pois ao julgar o AI 

808.059/RS, assim expressou:  O Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, no 

julgamento da Suspensão de Segurança 3.355-AgR/RN, fixou entendimento no sentido de que a 

obrigação dos entes da federação no que tange ao dever fundamental de prestação de saúde é 

solidária. 

Segue a ementa do referido julgado:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE 
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PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. OBRIGAÇÃO SOLÍDARIA ENTRE 
OS ENTES DA FEDERAÇÃO EM MATÉRIA DE SAÚDE. AGRAVO IMPROVIDO. I – O 
Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, no julgamento da Suspensão de 
Segurança 3.355-AgR/RN, fixou entendimento no sentido de que a obrigação dos entes da 

federação no que tange ao dever fundamental de prestação de saúde é solidária. II – Ao 

contrário do alegado pelo impugnante, a matéria da solidariedade não será discutida 

no RE 566.471-RG/RN, Rel. Min. Marco Aurélio. III - Agravo regimental improvido (AI 
808059, AgRg, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 
02.10.2010, DJe 31.01.2011) - sem grifo no original.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0303402-2 REsp 1.017.055 / RS

Números Origem:  10502895172           10700241144           70019630409           70021496518

PAUTA: 11/09/2012 JULGADO: 11/09/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : KÁTIA ELISABETH WAWRICK E OUTRO(S)
INTERES. : J V B DAS N - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : MARIA EUDOCIA PACHECO BOEIRA
ADVOGADO : ANAMALIA DE ABREU PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : KÁTIA ELISABETH WAWRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : J V B DAS N - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : MARIA EUDOCIA PACHECO BOEIRA
ADVOGADO : ANAMALIA DE ABREU PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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